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S. Miguel

resumo

o Autor de creve o processo de electrificacão da ilha de "'. liguel desde 19(7
até 19 I, em cguimento ú Ia Parte (ver a última edicã )). iniciada com a primeira
instalação de iluminação de Vila Franca de arnpo, em 1899.

The Electrification 01S. Miguel Island

summary

Tlie Author describe lhe electrilication e\ olution 01 S. \1(!!;IU!1 island (Azores)
since I Y17 lIJ11Í1I <J8I,/()//uwing lhe 1)(POl'I (see /cHI /\'SlI(?) [roni ihe year 18YY witlt
a [irst lighliJlg installation iII Vila Franca de COlJ1pO, year 189<).

Em 1917. o fornecimento de energia eléctrica a à cidade
de Ponta Delgada continuava apenas a ser feito a consumido-
res particulares, mediante a autorização municipal concedida
anos antes ao Eng" José Cordeiro.

Mas já eITI 1914. a Edilidade de Ponta Delgada pretendia
estabelecer um serviço municipal de fornecimento de energia
eléctrica, visando acabar com o serviço de gás que lhe era
assegurado pela E. I:. G.

Com essa intenção. em Janeiro de 1917, a Câmara resol \ cu
solicitar a conccs-ão de um aproveitamento hidroeléctnco na
ribeira Grande E por decreto de 15 dc Agosto desse ano, íoi-
-lhe dada concessão provisóna para o estabelecimento da
oficina hidroeléctrica Central da Fajã Redonda, localizada
a montante da já existente, Central do Salto do Cabrito da E.
E G.

A Autarquia no seu pedido alegara as vantagens resultan-
tes da mumcipahzação dos serviços de rluminacão pública c

do fornecimento de energia clccrrica ti Ponta Delgada. 111\.)r-

mente nus crrcunstáncras especiais \;.'111 que J cidade c
encontrava. que faziam con-idcrur a efectiv é.l~·~l()do projecto
mumcrpal de \ ital importâncra para o dcxcnv oh uncnto c bem
estar dos concelhos de Ponta Delaad ..l c Ribcrra irandc. e.

'-

mais do que 1'.",0. um elemento tIL- \ nla p~1I..1 toda a ilha. •• ai

aplicação da energia obtida à viação acelerada c com ela
o estabelecimento de tracção eléctrica par" Os principais
pontos da ilha, um dos grandes progressos cuja realiza-
ção, além da iluminação eléctrica e da furçn motriz para
variadas indústrias, se tornaria possív el".

Por decreto de 7/X/1919 a conccs ....ão ao t\ lunicipto de
Ponta Delgada tornou-se dcfiniuv a.

A Empresa de Electricidade e Gús interpôs recurso contra
o empreendimento mumcipul. J'\ cvtc rc-pcito, o SUprCl11l)
I ribunal Adrrurustrauv o concluiu ~~ter havido excesso de
poderes no diploma da concessão outorgada à Câmara de
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Ponta Delgada", mas este não foi alterado.
O conflito de competição entre a Câmara e a E. E. G. ainda

se \ iria a agudizar quando. em Abril de 1924. aquela requereu
a cxpropriacão por utilidade pública das mvtalacõcs eléctri-
cas da E. E. G.

Sem qualquer entendimento entre as partes litigantes, em
]926, a Câmara de Ponta Delgada, criou os Serx IÇOS

Municipalizado-, e mandou elaborar um projecto de instala-
ções de produção, transporte e distribuição de energia eléc-
trica, que me luiria as seguintes construções:

• Uma barragem na ribeira Grande. donde derivava um
canal seguido de conduta forçada para lev ar a água a urna
central produtora. onde se aproveitaria um de-ruvel de
93,')0 metros.

• U01a central onde inicialmente se instalariam 2 grupo-I I)
de 510 kvA:

• U01a subestação anexa à central para elevar a tensão dos
geradore- e donde saía uma linha
de transporte a 15 kV ate Ponta
Delgada:

• Urna rede de distribuição na cida-
de em B. T (3:'\120 \')alilnentada
por v ários postos de tmasformação.

Com estas instalações pretendia a
Câmara explorar o comercio da ener-
gia eléctrica dentro e tora da area da
cidade em concorrência com a E. E.
G., para o que o seu sistema distribui-
dor foi concebido de modo a poder
alimentar as instalações ja serv idas por
esta empresa sem necessidade de n10-
dificacão. A 19 de Março de ]927 foi

ELECTRICAL ENERGY

definissem deveres. oferecia um serviço francamen-
te mau;

Quizera a C. 1\1. de Ponta Delgada reagir contra
esta situação, fazendo-o pela concorrência directa à
empresa, montando uma central hidroeléctrica, li-
nhas de transporte e de distribuição da energia nas
ruas de Ponta Delgada. A cidade ficara assim com 2
redes em cada rua, pertencentes a entidades diferen-
tes em regime de concorrência;

Conseguira-se melhorar o serviço na cidade, mas
o método era caro; a Câmara Municipal vivia em
regime deficitário e ia acumulando prejuízos ano
,

apos ano;
Importava pois ao Governo acabar com esta

situação para sanear as finanças da Câmara, unifi-
car os serviços e poder impor urna remodelação da
rede de distribuição em Ponta Delgada, visto o que
existia não ter as necessárias condições de seguran-

ça;
Era indicada como solução do

problema, a entrega à E. E. G. do
serviço de distribuição da energia
em todo o concelho, tanto mais que as
instalações desta empresa eram mui-
to mais importantes que as da Cârna-
ra e a ela ínteressav am outros conce-
lhos;

Prever-se-ia um sistema de distri-

Ef71 15 de Agosto de 1917
a Câmara de Ponta Delgada

recebeu a ('OJ7CeSSaO provisària
para o estabelecimento da Central
Hidroeléctrica da Fajã Redonda,

concessão que se tornou
definitiva em 1919, mas

a empresa de Electricidade e
Gás interpôs recurso

contra o €/71preendilnento
111 li 11 icipal.

inaugurada " a i luminacão eléctrica
municipalizada" em Ponta Delgada, banindo assim o velho
sistema da Iluminação Pública ( a gás) que trazia a cidade

,quase as escuras.

o
A SItuação ambígua em que se encontravam os forneci-

mentos de energia elécrnca a Ponta Delgada e as carências
destes fornecimentos que se estendiam a toda a ilha de S.
MIguel. impuzeram U111ainterv enção gov ernarnental.

Para o efeito. o GO\ erno nomeou duas C01111ssõe'-lsucessi-
vas de tecrucos, para estudarem os problemas da produção e
distribuição da energia eléctrica na ilha e especialmente para
se estabelecer bases de acordo entre os produtores existentes.

Do relatório da 2<1comissão resultou o decreto-lei 29 ...t 13
de 27 1/1939 que dizia:

"A E. E. G. que de longa data explorava e
distribuia energia eléctrica em alguns concelhos da
ilha ern regime de simples licença e sem C. E. que lhe

(I) A potência desta central foi ampliada em 1935 com um 3° grupo de 590
kVA c cm 1Y35 recebeu um grupo térmico diesel de 435 kVA. com ertcndo-
,~ em central mista.

buição por concessão mediante um
C. E. redigido segundo as normas
utilizadas no continente, embora in-
cluindo cláusulas para bem assegu-
rarem a accção pretendida;

A C. M, de Ponta Delgada outor-
garia à E. E. G. uma concessão de

distribuição de energia eléctrica para qualquer uso
por 30 anos e arrendar-lhe-ia as suas próprias insta-
lações;

O concessionário obrigar-se-ta a unificar as redes
de B. T. da cidade e a electrificar as freguesias do
concelho que fossem economicamente viav eis;

Findo o prazo da concessão todas as instalaçõc
construídas e exploradas no concelho reverteriam
gratuitamente para a Câmara".

Porém. as reacçõe-, locais desaconselharam que fos c-
posto em execução o que se estabelecia no decreto-lei e as
circunstâncias especiais devidas ao estado de guerra não
permitiam que se materializasse a ideia que se chegara a
esboçar de um acordo entre a Câmara e a E. E. G .. pelo qual
a concentração se faria por uma federação de 4 dos 6
concelhos da ilha.

Passados 3 anos, publicou-se o decreto-lei 32.426 de 25
11/194? de que resultou um despacho autorizando a de loca-
ção aos Açores de uma comissão para proceder ao reconhe-
cimento da ...possibilidade .. técnico-económicas nos di trito
de Ponta Delgada e Angra do I Ieroismo, quanto a aprov eira-
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mentos hidráulicos para a produção de electricidade e irriga-
cão A amplitude dos estudos e várias dificuldades na sua
realizacão. atrasaram a apresentação de um relatorio e). que
na parte relativa a S Miguel só vina a ser aprovado superi-
ormente em 1950.

Urgia. no entanto, estruturar juridicamente a produção e a
di rribuição da energia electrica nessa ilha e apreciar o
regime legal das instalações existentes. tarefa que foi confi-
ada a urna comissão nomeada por U01a portaria de 12/5 J 951
que no fim desse ano apresentou o seu relatório. Neste ')e
informa, d que as entrdades produtoras de energia na ilha não
desejavam fazer parte de qualquer empresa mista de caracter
priv ado.

Face a esta atitude, a Cormssão recornendav a que a única
empre-,a mista prix ada fovse constituida pelos concessiona-
nos existentes e pela Junta Geral do Distrito Autónomo de
Ponta Delgada. e definia normas ti observar na upropnação
pelo Estado das antigas oficinas autorizadas na posse das
empresas privadas. e dos bens que eram
objecto da concessão outorgada à Cá-
mara Municipal de Ponta Delgada. no
caso em que estas entidades mantiv e\-
sem a posição mtranvigente manifesta-
da durante as reumões de trabalho em
S. Miguel.

O Governo considerou então já MI
dispor de elementos suficiente-. para
resolx er o h rele, ante e melindroso
problema da anarquia e deficiências
de serviço e das instalações das zonas
servidas da ilha que interessavam
uma população de cerca de 100.000
almas". As restrições aos consumos
que já se faziam sentir intensamente.
agravar-se-iam até á realização de no-

. , .vos aproveitamentos energeucos.
Entretanto, a deliberação assente entre 4 municipros

micaelenses de se constituirem em federação para prOlTIO\c-
rem a electrificação geral da ilha. proporcionava urna solução
que ao GO\ emo se afigurava reunir boas condições de
viabilidade e de aceitação geral.

ELECTRICAL ENERGY

A~sl11l', entre as hrpotcses admitidas para solucionar o
problema eléctrico rrucaelensc, surgiu a de se formar uma
empresa mista com a participação dessa federação de muni-
cipios. Ela parecia ser a que melhor se adaptava as circuns-
tâncias e ao estado de es pirite das autarquias e populações
locais. De resto, a lei permitia que a pretensão municipal
íovse <atisfeita pela outorga à federação de uma concessão
dos serv iços da energia electrica cm toda a ilha. Mas dada a
extenvão e a responsabilidade que a esse organismo caberiam
para melhorar e~..,e~ ~CrVH,.OS.reconhecia-se ser necessário
dar-lhe Iaci Iidade-, financei ras e acompanhá-la por entidade
competente na execução das obras a realizar.

Tinha ainda de se atender a <uuação das empresas particu-
lare-, exrvtentev, a rc-perto da quais se observava:

~. Para as centrais concedidas, a legislação em
vigor permitia que continuassem em exploração;
pelo que hav cria de se estabelecer contratos com a

federação para o fornecimento da
energia que elas produziam;

Quanto à outras centrais, as de-
nominadas oficinas autorizadas que
se aproveitav am das águas públicas
em regime de simples licença, aten-
dendo a que a exploração destas ofi-
cinas ultrapassava já os 50 anos, as
licenças deviam ter-se por caducas.
Como não se trata, a de concessões

En1 JC) de Aforro de J927
[oi inaugurada (!1J7 Ponta
Delgada "a i1ll/7Z;'U1Ç'âo

eléctrica municipalizada"
que acabou COJJ1 () an figo

sistema de ilutninaçào publica
a gás. mas () conflito

COO) rev ersão gratuita para o Esta-
do, hav eria que pagá-las pelo seu
justo valor ~ se continuassem a ser
utilizadas;

A~ redes de transporte e distribui-
ção também não tinham sido objecto
de concessões, mas apenas de simples

licença de montagem e exploração. O seu estado de
funcionamento e conservação impunha substitui-
ção, mas provisoriamente teriam de ser entregues à
Federação mediante indemnização aos seus propri-
etários".

com u Empresa
de Electrtc idade! e Gas
exigi LI a T 17 ter: -enção

go\'e rJ7([171e111a /.

e) Constam entre outras, as seguintes considerações do parecer de 26/1 01
)950 do Conselho Supenor de Obras Públicas'

) Eram aceites as conclusões relativas às caracterísucas das bacias
hidrográfica') e aos regimes hidrológicos dos cursos de água por se
reconhecer que o relatório continha elemento') considerados mdispensá-
veis ao estudo dos recursos hídricos da Ilha, quer para fins energéticos,
quer hidro-agrícolas'
2) Recomendava o estudo pormenonzado do aproveitamento dos cursos
de água que entendia deverem ser Integrados num plano de ele:..inficação
e rega a executar em fases sucessivas c indicava o conjunto de obra-, que
constituiria a 1"fase;
3) Recomendava o estudo da Situação jurídica dos aproveitamentos
privados cm exploração;
4) Afirmava que o problema da electnficação da Ilha poderia ser
satisfatonarnente resolvido pela entrega a uma única entidade mista de
caracter pnvado, da concessão c produção e da grande distnbuição da
energia eléctrica

(') Este plano incluía também obras de aproveitamento de águas para
rrngação

Com os considerandos precedentes serv indo de introdu-
ção, saiu a 15 de Dezembro de 1956 o decreto-lei 40.90-l que
deterrrunava:

• As obras do plano geral de aproveuamcntos hidráulicos
e de elcctri ficação da ilha de S. Miguel que consrav arn
dum mapa anexo ao decreto-lei (') senarn executadas em
duas fases, a 1.1 com duração de 8 anos, div idida em 2
escalões de 4 anos, e a 2,1 sob um programa o fixar
ulteriormente:

• A criação da Federação dos Municípios de S. Miguel, ú
qual era cometida a execução do plano acima referido na
parte relativa à produção c distribuição da energia eléc-
trica. à exploração dos aproveitamentos nele previstos.
das redes de distribuição em alta e baixa tensão na mesma
ilha, abragendo as linhas de ligação entre centrais e
destas com os centros de distribu ição.
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Planta da Rede de S. Y1iguel
Â electr~ficação de S.Miguel em 1970
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o decreto-lei regulamentava a posse administratrva e a
exploração pela Federação das oficinas hidroeléctricas auto-
rizadas. bem corno a das redes A. T. e B. T. das empresas de
Electricidade e Gas e da Povoação e amda a das condições
de aquisição da energia produzida nas centrais concessionadas
dessas empresas.

Com a imediata e consentida transferência das instalações
eléctricas dos Serv iços Municipalizados da Câmara de Ponta
Delgada para a Federação. esta podia Iniciar as suas activida-
des em 1 8 1957. Em L 11958 tornou posse das Instalações
das Empresas de Electricidade e Gás e Eléctrica da Povoação
não concessionadas. Quando à energia recebida das centrais
concessionadas às referidas empresas, a Federação nos ter-
mos do decreto-lei la credita-la a $20 o kWh. A-::.empresas,
porém, debitavam essa <energia a $35. baseando-se no dis-
posto nos seus cadernos de encargo de concessão (4).

o
,

Constata-se. pois. ter SIdo adoptada na altura, como solu-
ção provisória. a criação da Federação dos Municípios para
permitir passar oportunamente a uma solução defimda em
moldes ernpre ....anais usados no sector da electricidade.

É certo que a Federação la operar ja con1 dimensões
apreciáveis. que lhe alargavam a acção para além de uma
t;desta distribuição de energia. Porem. logo de inicio

f>l&, ('f) Este pJ:gp'er lev ado a rec ur ...o até ao Supremo tribunal Administrativo sór viria a resolver-se cm 1~6 - com a fiv.•lI,Ju do preço de venda da energia em
22." centav os n k v.. h.
(~) O empre ...timo previsto pelo decreto-lei 41.427 de 40.904 ...6 veio a
cfcctiv ar-se cm Janeiro de 19õ I.

}.c.rambot~e 1908

revelaram- ....e-lhe dificuldades na articulação dos diversos
elementos que constituiam a sua estrutui a orgânica, assunto
que foi tratado no decreto-lei 4l.427 de 1111] / 195X. Outros
problemas de urgente resolução apareceram, tais como:

• Dificuldades nos acordos com as empresas existentes na
transferência dos respectivos patrimónios:

• Carência de meios financeiros adequados para desenvol-
ver a sua acção C), mostrando-se necessario, como
consequência imediata desta carência. obviar as exigén-
cias na produção da energia. cada vez mais acentuadas.

Dos empreendimentos ludroeléctncos prev istos no decre-
to-lei 40.904 nenhum se tornaria possrv el realizar. A sua
execução revelava-se bastante dispendiosa e o prazo em que
se poderia dispor de qualquer deles era incompatível com a
urgente nece ....sidade de se reforçarem os meios de produção
da energia.

A Federação sentiu-se obngada a optar pela solução (então
severamente cnncada) de construir urna central térmicu j unto
de Ponta Delgada.

Com autorização formal do Miruvtto da Economia. em
Dezembro de 1958, a Federação abnu concurso para aquisi-
ção de 3 grupos Diesel com motores de 2.150 ( \' c alternadores
de 1900k \' A. gerando corrente tri fásica a 10.500 Volt.
Estes grupos foram postos em serviço, o primeiro a 2/11
1960. o segundo a 24/2/1961 e o terceiro a 1)/ 12119Cl4.

Mais ou menos simultaneamente, procedeu a Federação a
trabalhos importantes nas redes de transporte e distribuição
da energia, coru especial destaque para o da interligação a 30
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En1 4 de Junho de 1969
começou ({constituição da E171preSa

Insular de Electricidade SA.
que após IY75 passou à

tutela da Secretaria Regional
do Comércio e ln dú..stria ,

acabando () sector eléctrico
das ilhas de S. Miguel e

Santa Maria por ser conduzido
pela Empresa de Electric idade

do» Açores (EDA)

kV da <ubc ....tacão anexa à central térmica 10/30 kV com a
-ube ....tacão do" f rudes ( vila da Lagoa). remodelações da rede
urbana de Ponta Delgada e da", rede ....B T nas sedes de
concelho ....c dc algumas PO\ oacõe-, mais importantes, além da
ll1 ....talacão de nox c.h redes rural" (1"1).

A marcar 0" progres-o ...efectuados na produção da energia
e no ....eu COnSlll110, anota- ....e a ev olução indicada a seguir:

1958 1969AIO

PRODUCAo DE ENERGIA

CO SUl\10 DA El ERGIA

30.98 ~r\\ h19,J~ ~J\\ h

9.0u M\\ h 23. so ~t\\h

o acréscimo relatix o no < consumos é mais importante do
que o das produçõe e ISSO dex e-se a uma redução muito
sensiv el nas perdas da energia. que de 38,50 o passaram a
24.2° o.

No entanto. ° de senx oh imento do ~consumos no período
de vigência da Federação teria ainda sido mais importante se
não tiv es em ocorrido insuficiências
temporárias no sistema produtor. ori-
ginadas pelos atrasos na entrada em
scrx iço dós grupos térmicos ou por
indisponibilidades ocasionais destes.
Daqui resultaram, nos últimos anos do
referido período. restrições aos consu-
n10S, nomeadamente. na altura da pas-
sagem de ponta de Inverno.

Outra dificuldade importante. com
que ao longo dos anos a Federação se
começou a debater. foi a da tendência
para uma degradação progrcssi \ a dos
quadros do seu pessoal.

o
O Governo, atento à evolução das condições do problema

energético de S. Miguel. por despacho da Secretaria de
Estado da Indústria de 29 de Outubro de 1965. promoveu a
constituição de um Grupo de Trabalho para se analisar,
relativamente aquela ilha e em conjunto com as entidades
locais, os problemas da produção da energia relacionados
com os aumentos de consumo, estudar a rentabilidade da
exploração das suas redes eléctricas e Os problemas de
estrutura dos organismos intervenientes nessa exploração.

Do relatório deste Grupo de Trabalho. apresentado ao
Secretário de Estado da Indústria em 19ô6, documento mu ito
bem elaborado que examinava cxausuvamcntc todos os
aspectos que caracterizavam o sector eléctnco de S. Miguel.
referem-se a seguir algumas das suas conclusões e propostas.

Para a futura estruturação do organismo que se cncarrcgana-
da exploração desse sector, foram consideradas -+ alternativas:

}.I_( ontinuação da Federação. eventualmente remodelada
para toda a acri vidade da produção da energia.

2.1-Extensão darcsponsabilidadc da Federação comupartcci-
pação da Junta Geral do Distrito Autónomo de Ponta Delgada.

(") II!Jll de taque especial a construção da linha Rrbcua Grande-Nordeste a
10 kV.

j"-Criação de um serviço oficial directamente responsável
pela clectri ficacão da ilha (sol ução semelhante ao
sistema existente na Madeira).

4·1-Ctiação de: urna empresa de economia mista. constitu-
ída pela Junta Geral, Federação (ou Câmara) e empre-
sas privadas locais para a totalidade das coccssões de
produção. transporte e produção de energia.

A estrutura proposta pelo Grupo aproximava-se da última
solução. diferindo apenas em 2 pontos: não figuravam a
Câmaras, para estas se manterem separadamente na activida-
de da distribuição, e a participação das entidades privada
estava prevista em associação com entidade' do continente.
estas como garantes de: apoio técnico e financeiro,

Considerando em particular a ampliação do sistema pro-
dutor. propunha-se a remodelação dos circuito!' hidráulico
de alguns dos aprov eitarnentos exi tentes e o aprov eitamento
da potência térmica. pela instalação de um 4° grupo na central

de Ponta Delgada ou pela construção
de UIlW nova central térmica.

A dcc isão do Governo ne-ta matéria
ainda ia demorar, 3 anos. A Federação
hC111 ou mal, te\ e de enfrentar ° princi-
pal problema de satisfazer os crescen-
tes aumentos das "pontes de cargo"
l 0111 eq liiparnentos frequentemente
insuficientes. Por isso, ainda em 1966
o seu C. A. deliberou preparar um C. E.
para aquisição de um 4° grupo a insta-
lar na central térmica. Car~nC1J de
meios financeiros não lhe perrruuu abrir
o rcspcctix o concurso e J....sim a....acti-
\ idade ... da Federação foram- ...e cxtin-
guindo lentamente. ate que em ~ dê
Junho de 1969 fOI publicado o decreto-

lei 49 .O~2 que pro mov cu a constituição da Empresa Insular
de E lecrricidade S. A.

~o preâmbulo deste decreto lcmbra-vc que já quando <c
cnara a Federação dos i\ 1unicipios de S. ~ hgucl, "e con-rde-
rara a constituição de lima empresa de econonua J11hlJ para
rcsolx cr os problemas da clectri fic.icão da ilha. dex endo a da
l-ederação ser tomada corno "l)lll<;.1o prox r-oria.

1:. dado que esta se moxtt i.l\ a de ....aju ...tada J" cvrgência-,
ex: ...tentes, era chegado o momento dê .1 -ub-tituir por lima
emprc"ü de economia I1\I ...ta que "c ocupuna do sector da
electricidade no dr-truo de Ponta Delgada. inclumdo portan-
to a ilha de Santa Muna. onde não 1141\ ta possibilidades de
promover de outro modo a expansão da sua electrificação. 1:.
mais. deseja. a-\l' mesmo que esta solução adoptada para
estas ilhas scrv l~....e de uncntaçâo para rcsolv cr o ....problemas
decorrente ....na clcctn 1il'~H:~lOno" outro" distritos insulares.

Atendendo aos condrcionah ...mo- do meio. a cmprc ...a
dcv ena ter caructcn-ncas e ....pcctuix. cm que <c pr('\ la apoio
tccruco e adnurustrauv o de empresas do continente. assq;u-
rando-lhc purucipacüo no capital (' e\ itando-Ihc di-por de
quadro ....tccrucos empolados.

Assim se constituiu a 1,J1\prL' ....a Insular de FIcctrtcidndc
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Quadro 1
S. Miguel: Empresa insular de Electricidade

EXPLORAÇÃO

Sistema produtor:
· Potência efecti va
· Centrais térmicas
· Centrais hídncas
LInhas de Interligação a 30 kV
Linhas de distribuição a 10 e 3 kV
Postos de transformação:
· Serviço público
· Serviço particular
Produção energética:
· Termoeléctnca

, .
- propna
- adquirida
· Htdt ica

.
- propna
- adquirida
· Geotérmica
· Total
COnSll1110S energéticos
Consumidores
Capitação de consumos:
· por consumidor
· por habitante

com sede em Ponta Delgada, tendo como capital inicial
60.000 contos, subscrito por 716 sócios, entre os quais
entraram como maiores accionistas a Companhia Portuguesa
de Electricidade C0l1125° o do capital e o Banco Português do
Atlântico conl 125% desse capital e aos quais competia dar
apoio directo administrativo técnico e financeiro. Entre os
accionistas locais figuraram a Junta Geral do Distrito Autó-
n01110 de Ponta Delgada, a Federação dos Municípios de S.
Miguel, a Câmara Municipal de Vila do Purto para alem de
mais de 700 entidades privadas.

A constituição da sociedade foi objecto de escritura cele-
brada a 21 de Março de 1970.

C0111 a outorga à Empresa pela Federação do. Municípios,
por tempo ilimitado da concessão da distribuição de energia
eléctrica para todos Os usos da ilha de S. Miguel e a transfe-
rência das instalaçõe eléctricas exploradas pela Federação.
a E. 1. E. iniciou as suas actix idades empresariais eH1 S.
M iguel, a Junho de 1970.

Com idêntica outorga de concessão e transferência da
instalações feitas pela Câmara Municipal de Vila do Porto,
a E. 1. L. miciou as suas actividades na ilha de Santa Maria
no mês de Julho seguinte.

A Empresa Insular de Electricidade explorou o sector
industria I da produção e distribuição de electricidade nc ta ..

ELECTR1CID \OE. N° 297, FEVEREIRO 1~93

1981

20.560 kW
18.600 kW
l.960 k\V
48,3 km

273,4 km

29.965 kVA
30.795 kVA

79.765.173 k\\'h
79.1 )8.840 k\Vh

636.333 kWh
9.476.140 kWh
927. ')40 k\Vh

7.543.000 k\Vh
275.400 k\Vh

89.511.713 k\Vh
71.829.589 k\Vh

36.594 kWh

1.960 kWh
54? k\Vh

duas ilhas até fins de 1981. embora a sua estrutura j urídico-
-administratrva tenha sido alterada pelo decreto-lei ?()5/G
1975 que nacionalizou todas as empresas do sector eléc trico
Instaladas no País. C0l11 a constituição do Governo Regional
Autónomo dos Açores. a E. I. E. pa: ou a ficar sob a tutela da
respectiva Secretaria Regional do Comércio e Indústria.

o
Não há lugar neste esboço histórico. \ isando espccialmen-

te a evolução das primeiras instalações energéticas do Pai ,
relatar as alterações no corpo administratix o e a I11lt1l11'ra
dificuldades na gestão da E. I. E., sobretudo dcpoi de
nacionalizada ().

Apenas se recorda que de início ti Administração da f .. L
E .. depois de reorganizar os serv ices \ indos da Federação do
Municípios por forma a ajustá-lo a moldes ernpresanai .
tev e como preocupação imediata a de elaborar um plano
energético e fazer estudos de adaptação da rede de distribui-
ção às exigência dos consumos de electricidade

Na aplicação das indicaçõe deste plano c do e tudos

() Para se ter conhecimento do problemas que surgiram c J., PIO\ IdCl1l1 ~

adoptadas, pode- lo: con ultar o Já citado E 'ilhoço lustôric o do ( h ct lfi« ti, to
dos Aç ores' . da uutona do l:.ngO LU! 1 e IXCITa de una s c o rclatonos do
Conselho de Admnu tração e depois da Cernis ão Adrmrustranv a da empresa
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realizados, merecem anotação os dados do Quadro 1 e
resumidos a seguir.

a) Alterações e sucessivas ampliações realizadas "0

sistema electro-produtor.
A central térmica de Ponta Delgada teve uma 1a fase de

ampliações C001 3 grupos. motor diesel Sulzer e alternador
Siemens, com a potência umtana de 3 MW, que entraram em
serviço entre Outubro de 1972 e Julho de 1973.

Dev eria escalonar-se a entrada em serv iço de nov os grupos
de 3~1\\em consonância com as necessidade" de cobertura
das pontas de carga. Porem, como consequência dos aumen-
tos extraordinarios no custo do combustível e das de pesas
relacionadas com a prestação do serv IÇO. insuficientemente
compensadas no aumento das tarifas de \ enda da energia.,
resultaram anos sucessivos de exploração e deficitana. A
mingua de recursos propnos a empresa tev e de recorrer a um
empréstimo que tardou em ser concedido.

Assim, a encomenda de um 70 grupo só pode efectivar-se
em Outubro de 1976 e por acidente imprev isto a entrada em
serviço deste grupo so viria a realizar-se em ~1aIO de 1979.

Houve. por 15';'0, necessidade de se antecipar a encomenda
do 8° grupo que !-ieconseguiu pôr em serv IÇOantes do 1'".

Da insuficiência de potência temporária, mas \ erificada
durante alguns anos. resultaram restrições ao" consumo-, de
electricidade. apesar da empresa ter solicitado do-, consumi-
dores industriais que tinham centrais próprias que as puzessern
em serviço para aliviar a rede e de ter recorrido à produção
excedentária do grupo térmico da SINAGA (fábrica de
açúcar de beterraba).

A completar esta 2.1fase de ampliações da central térmica
de Ponta Delgada veio o 90 grupo, que entrou em serv iço em
Agosto de 1980.

b) Para melhorar as condições da distribuição da energia
nos concelhos de Ribeira Grande e Nordeste. foi instalado um
novo centro produtor térmico conj untamente com uma
subestação 30/1 O kV no local do') Foros (Ribeira Grande),
onde se viriam a montar grupos "package" de 3 MW,
destinados especialmente a funcionar no período das pontas
de carga. O primeiro destes grupos entrou em serviço a
Fevereiro de 1982.

c) Durante a vigência da E. I. E. lião se iniciaram obras
relacionadas com quaisquer apro veitamen tos, embora ti-

vesse havido um importante plano de estudos para novos
aproveitamentos hidroeléctncos de cuja execução se encar-
regaram 3 empresas nacionais de engmeering e do relatóno
apresentado em 1978 por um grupo de trabalho nomeado pelo
Governo Regional, que apontava a hipótese de execução de
6 aproveitamentos hidroeléctncos

E quanto aos ainda existentes, a sua fraca produtividade e
a degradação das Instalações de alguns levaram à desactivação
das centrais da Vila, CIdade, Praia e Salto do Cabrito

d) O Instituto de Geo-Ciências de S. Miguel, dotado com
verbas para trabalhar no campo da geotermia. propôs ao
Governo fazer-se a adj udicação a empresa americana
Geonormcs a supervisão éepesqui sa e sondagen sigeotérmicas

em S. Miguel. Os trabalhos de perfuração de poços de
eventual produção de vapor, contratados com a firma A.
Cavaco foram iniciados em Agosto de 1976. No ano seguinte,
a Geonomics renunciou a sua supervisão e foi substituída pela
firma francesa Eurofrep.

Após a execução de 2 furos de avaliação de produção de
\ apor, fOI adjudicada à Mitsubishi a instalação de uma
geradora piloto de 3 MW, que começou a lançar energia
eléctrica na rede da E. I. E. em 1980.

e)ln~talaram-se redes de transporte e distribuição da
•energia.

l\ rede aérea a 10 kV na cidade de Ponta Delgada. dado o
estado precano da sua conservação e falta de segurança. foi
substituida por uma rede ubterrânea a mesma tensão. com
montagem concluída em 1973.

Relativamente à rede de transporte da energia. como os
pnncipais polos de desenvolv imento de consumos se SItuam
em Ponta Delgada. RIbeira Grande e Lagoa. para garantir a
qualidade do serviço. impunha- e interligá-los por uma
linha em anel. Atendendo a que a futura central geotérmica
\e \;ma a situar na zona da Ribeira Grande, previu-se que
fo-, em importantes o ...movimento, de energia nesta linha e
as potêncras em jogo. razões que levaram a fazer-se a sua
construção para func ionar a 60 kV. Iniciou-se esta construção
pelo troço Lagoa-Ribeira Grande. por ser o mais curto e
ajudar a remediar mais rapidamente as dificuldades no
abastecimento da energia na Ribeira Grande. Este 10 troço da
linha fOI prov isonumente posto a funcionar a 30 kV em 1981.
derivando energia de um posto de seccionamento da linha que
interliga a central hídnca do" Tunei com a subestação de
Ponta Delgada.

Uma Ideia do descnv oh irnento das redes de S Miguel no
período 1970/1980 (\ igência da E. I. E ) e dada pelo mapa
reproduzido antenormentetver pág. 53)

Com a criação da Empresa de Electricidade do" Açores
(EDA). a Empresa lnsular de Llectncidade cessou as suas
funções a frente do ...ector eléctrico das Ilhas de S. Miguel e
Santa Maria.

o
A finalizar esta- notas, entende-se ser de inteira jusnça

realçar os nomes de alguma" da-, personalidades que por mais
tempo, com máxima dedicação e inteligência serviram a
Federação do" MUIlIUpIOS de S. Miguel e a Empresa Insular
de Electricidade em postos de direcção:

Eng" Tec'' João da Mota Amaral
Eng" Abilio Granado
Eng" Deodato Chax e~ Magalhães Sousa
Almirante Ernesto Darnciro Allen
Lng" I-duardo do Carmo Ribeiro Moura
Eng" João Jacinto Pacheco Vrcira
Eng" Arbcrto Rodrigues
Eng" Ed uardo Read
E assim dá-se por findo o esboço histórico da electrifica-

cão da Ilha de S. Miguel, iniciada cm Ig99 l'O1l1 a pequena
central da vila a iluminar Vila Franca do Campo. •

f4:LECTR1CIDAOE, N° 297, FEVEREIIU) 199.'
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